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FICHA DIAGNÓSTICO 

-LAVAGEM DE CAPITAL E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO- 

-COMÉRCIO DE JOIAS, OBRAS DE ARTE, VIATURAS E ANTIGUIDADES- 

IGAE 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO E DO OPERADOR 

ECONÓMICO 
 

 

ESTABELECIMENTO __________________________________________ NIF____________________ ACTIVIDADE:    

________________________________ DESIGNAÇÃO SOCIAL ____________________________________________ ILHA 

_______________;CONCELHO: _________________;  

LOCALIDADE:___________________;REF/RUA___________________________;TELEFONE____________________________

________ LICENÇA____________________DT.EMISSÃO______________DT.VALIDADE______________ 

CLASSES____________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL_______________________________________________NACIONALIDADE 

_______________________________________________ 

NATURALIDADE _____________________________ RESIDÊNCIA_____________________CONCELHO 

____________________________________________ 

DOC. ID.  __________________/Nº___________________ CONTACTO ______________________________. 

 

2. DEVERES DAS ENTIDADES SUJEITAS 
 

 

AS ENTIDADES SUJEITAS ESTÃO VINCULADAS, NO DESEMPENHO DA RESPETIVA ATIVIDADE, 

AO CUMPRIMENTO DOS SEGUINTES DEVERES: 
 

a) Dever de avaliação e abordagem dos riscos; b) Dever de identificação e verificação de identidade; c) Dever de diligência 

relativo à clientela; d) Dever de recusa; e) Dever de conservação; f) Dever de exame; g) Dever de comunicação; h) Dever de 

declaração de transportes físicos transfronteiriços; i) Dever de abstenção; j) Dever de colaboração; k) Dever de 

confidencialidade; l) Dever de controlo; m) Dever de formação. (13 DEVERES) 

DEVERES 
 

SIM NÃO 

 

 

1. DEVER DE AVALIAÇÃO NACIONAL E ABORDAGEM DOS RISCOS 

 

1. As entidades sujeitas devem adotar medidas adequadas para identificar, avaliar e 

compreender os respetivos riscos de lavagem de capital, nomeadamente o risco de 

cliente, risco-país ou risco geográfico, fatores de riscos associados ao produto, serviço, 

operação ou canal de distribuição, estando obrigados a: 

a) Documentar as respetivas avaliações dos riscos; 

b) Considerar todos os fatores de risco relevantes antes de determinar o nível de 

risco global e o nível adequado e tipo de medidas de atenuação a aplicar; 

c) Manter essas avaliações atualizadas; e 
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d)  Dispor de mecanismos adequados para comunicar a informação sobre a 

avaliação dos riscos às autoridades competentes e aos organismos de auto-

regulação. 

5. As entidades sujeitas devem ainda: 

a) Dispor de políticas, procedimentos e controlos, que devem ser aprovados pela 

alta direção, para atenuar e gerir eficazmente os riscos de lavagem de capitais 

identificados ao nível das pessoas sujeitas, dos países ou das zonas geográficas; 

b) Aplicar medidas especificamente orientadas para a gestão dos riscos de 

lavagem de capitais, caso estabeleçam relações de negócio ou executem 

operações com um cliente que não esteja fisicamente presente para efeitos de 

identificação; 

c) Assegurar que as medidas destinadas a impedir ou a mitigar a lavagem de 

capitais são proporcionais aos riscos identificados e lhes permitem desenvolver 

os seus recursos de modo mais eficaz possível. Tomar medidas reforçadas 

quando identificam cenários de risco mais elevado;  

d) Tomar medidas reforçadas quando identificam cenários de risco mais elevado; 

e) Assegurar que documentos, dados e informações recolhidos no âmbito do 

dever de diligência relativo à clientela são atualizadas e relevantes para a 

realização de revisões dos registos existentes, sobretudo para categorias de 

clientes com risco mais elevado. Os registos devem ser postos à disposição da 

UIF, das autoridades de regulação e supervisão e das demais autoridades 

competentes. 

f) A implementação das políticas, dos procedimentos e dos controlos devem ser 

monitorados e reforçados sempre que necessário. 

6. As políticas, os procedimentos e controlos referidos na alínea a) do número anterior 

devem ser proporcionais à natureza, ao tamanho e ao volume das atividades das 

entidades sujeitas. 

 

2. DEVER DE IDENTIFICAÇÃO E VERIFICAÇÃO DA IDENTIDADE 

 

1. As entidades sujeitas devem identificar os seus clientes, regulares ou ocasionais e 

verificar as suas identidades, do beneficiário, fundador, administrador ou outra pessoa 

com controlo efetivo dos fundos fiduciários sempre que com eles estabeleçam qualquer 

relação de negócio. 

2. As entidades sujeitas devem identificar e verificar a identidade dos seus clientes e do 

beneficiário efetivo, quando: 
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a) Realizar transações ocasionais no montante igual ou superior a 1.000.000$00 

(um milhão de escudos) independentemente de se tratar de uma única transação 

ou várias transações aparentemente conexas; 

b) Realizar transferência nacional ou internacional no montante igual ou superior 

a 1.000.000$00 (um milhão de escudos) em nome de um cliente; 

c) Existir suspeita que as operações, independentemente do seu valor e de 

qualquer excepção ou limiar, possam estar relacionados com o crime de 

lavagem de capitais, tendo em conta nomeadamente a sua natureza, 

complexidade, caráter atípico ou não habitual em relação ao perfil ou atividade 

do cliente, valores envolvidos, frequência, local de origem e destino, situação 

económica e financeira dos intervenientes ou meios de pagamento utilizados; 

d) Existir dúvidas acerca da veracidade ou adequação de dados de identificação do 

cliente previamente obtidos. 

3. É proibido manter relação negocial ou realizar operações com pessoas físicas ou 

jurídicas que não tenham sido devidamente identificadas. É vedada, em particular, 

a abertura, contratação ou manutenção de contas, ativos ou instrumentos numerados, 

cifrados, anónimos ou com nomes fictícios. 

4. Os elementos relativos à identificação do cliente devem ser anotados, por escrito, em 

impresso próprio ou no documento comprovativo da operação realizada. 

5. A identificação de centros de interesses coletivos sem personalidade jurídica 

constituídos de acordo com o direito estrangeiro ou instrumentos legais semelhantes, sem 

personalidade jurídica, deve incluir a obtenção e verificação do nome dos 

administradores, instituidores e beneficiários. 

6. Sempre que a entidade sujeita tenha conhecimento ou fundada suspeita de que o cliente 

não atua por conta própria, deve tomar medidas adequadas que lhe permitam conhecer a 

identidade da pessoa ou entidade por conta de quem o cliente está a atuar, nomeadamente 

dos beneficiários efetivos. 

7. As entidades sujeitas devem também verificar se os representantes dos clientes se 

encontram legalmente habilitados a atuar em seu nome ou representação. 

8. A obrigação de identificação prevista no presente artigo aplica-se também aos clientes 

já existentes quanto às operações em curso e às futuras. 

9. A verificação da identidade dos clientes existentes será objecto de regulamentação 

emitida pelas autoridades de regulação e supervisão, no prazo de 180 dias após a entrada 

em vigor da presente lei. 
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3. DEVER DE IDENTIFICAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE IDENTIDADE 

ESPECÍFICO 

 

1. Os negociantes em metais preciosos ou em pedras preciosas, obras de arte ou 

antiguidades, devem identificar os seus clientes sempre que realizem operações em 

numerário com um cliente, de montante igual ou superior 800.000$00 (oitocentos mil 

escudos). 

 

4. DEVER DE FORMAÇÃO 

 

1. Todas as entidades sujeitas devem garantir a formação contínua e adequada aos seus 

empregados e dirigentes, para assegurar que estes se mantêm informados sobre os vários 

aspetos do novo quadro regulamentar em matéria de prevenção e combate à lavagem de 

capitais, novos desenvolvimentos, técnicas, métodos e tendências das atividades ligadas 

a estes. 

2. As medidas previstas no número anterior devem incluir programas específicos e 

regulares de formação, adequados a cada setor de atividade, que habilitem os seus 

destinatários a reconhecer operações que possam estar relacionadas com a prática 

daqueles crimes e a atuar de acordo com as disposições da presente lei e das respetivas 

normas regulamentares. 

3. As entidades sujeitas devem conservar, durante um período de 5 anos, cópia dos 

documentos ou registos relativos à formação prestada aos seus empregados e 

dirigentes. 

  

 

5. DEVER DE EXAME 

 

1. Sem prejuízo do dever de diligência reforçada, as entidades sujeitas devem examinar 

com especial cuidado e atenção, de acordo com a sua experiência profissional, o seu 

conhecimento do cliente, as suas atividades comerciais e o seu perfil de risco, qualquer 

conduta, atividade ou operações cujos elementos caraterizadores o tornem suscetível de 

estar relacionada com a lavagem de capitais. 

2. Para efeitos do número anterior o exame da operação deve incidir, nomeadamente, 

sobre: 

a) A natureza, a finalidade, a frequência, a complexidade, a invulgaridade e a atipicidade 

da conduta, atividade ou operação; 
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b) A aparente inexistência de um objetivo económico ou de um fim lícito associado à 

conduta, atividade ou operação; 

c) O montante, a origem e o destino dos fundos movimentados; 

d) Os meios de pagamento utilizados; 

e) A natureza, a atividade, o padrão operativo e o perfil dos intervenientes; 

f) O tipo de transação ou produto que possa favorecer especialmente o anonimato. 

3. A aferição do grau de suspeição evidenciado por uma conduta, atividade ou operação 

não pressupõe necessariamente a existência de qualquer tipo de documentação 

confirmativa da suspeita, antes decorrendo da apreciação das circunstâncias concretas, à 

luz dos critérios de diligência exigíveis a um profissional, na análise da situação. 

 

 

6. DEVER DE ABSTENÇÃO 

 

1. As entidades sujeitas devem abster-se de executar qualquer operação sempre que 

saibam ou suspeitem estar relacionada com a prática dos crimes de lavagem de capitais 

e informar desse fato a UIF 

2. A UIF deve imediatamente solicitar ao Procurador geral da República ou ao 

magistrado do Ministério Público por ele designado, a confirmação ou o levantamento 

da decisão de suspensão da operação. 

3. O Procurador-geral da República ou o magistrado do Ministério Publico por ele 

designado pronuncia-se sobre a confirmação ou o levantamento da suspensão da 

operação no prazo máximo de três dias úteis, sob pena de a operação poder ser realizada. 

4. O Procurador-geral da República notifica a entidade comunicante da sua decisão 

dando também conhecimento à UIF. 

5. No caso da entidade sujeita considerar que a suspensão referida no número 1 não é 

possível ou que, após consulta à UIF, pode ser suscetível de prejudicar a prevenção ou a 

futura investigação do crime de lavagem de capitais, a operação pode ser realizada, 

devendo a entidade sujeita fornecer, de imediato, à UIF as informações respeitantes 

à operação. 

  

 

7. DEVER DE CONFIDENCIALIDADE (Artigo 33º) 

 

1. As entidades sujeitas e os membros dos respetivos órgãos sociais, ou que nelas 

exerçam funções de direção, de gerência ou de chefia, os seus empregados, os 

mandatários e outras pessoas que lhes prestem serviço a título permanente, temporário 
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ou ocasional que forneçam as informações transmitidas ou requisitadas pela UIF ou pelas 

autoridades judiciárias competentes sobre operações suspeitas de lavagem de capitais, 

ou sobre processos em investigação, não podem revelar tal fato a cliente ou a terceiros, 

nem que se encontra em curso uma investigação criminal e, tampouco que foi transmitida 

à UIF uma informação conexa com a comunicação realizada. 

2. A identidade do empregado ou dirigente da entidade obrigada que tenha fornecido as 

informações referidas no número anterior, deve ser mantida em sigilo, havendo apenas 

lugar à identificação da entidade transmitente. 

3. Não constitui violação do dever enunciado no número anterior, a divulgação de 

informações, legalmente devidas, às autoridades de supervisão ou de fiscalização 

previstos na presente lei, incluindo os organismos de regulação profissional das 

atividades e profissões não financeiras designadas sujeitas à presente lei. 

4. Quem, ainda que com negligência, revelar ou favorecer a descoberta da identidade de 

quem forneceu informações, ao abrigo dos artigos referidos no número anterior, é punido 

com pena de prisão até três anos ou com pena de multa. 

5. O disposto no número 1 também não impede a divulgação da informação, para efeitos 

de prevenção da lavagem de capitais entre instituições congéneres, baseada no 

memorando de entendimento ou desde que haja reciprocidade, em matéria de prevenção 

à lavagem de capitais. 

 

 

8. DEVER DE DILIGÊNCIA RELATIVO AO CLIENTE 

 

1. As entidades sujeitas devem adotar, para além da identificação dos clientes, 

representantes e beneficiários efetivos, as seguintes medidas de diligência em relação 

aos clientes: 

a) Tomar medidas adequadas que lhes permitam compreender a estrutura de propriedade 

e de controlo do cliente e determinar a identidade da pessoa singular que efetivamente 

detêm poderes ou controlam o cliente; 

b) Compreender e, quando adequado, obter informação sobre o objeto e a natureza da 

relação de negócio; 

c) Manter atualizados os elementos de informação obtidos no decurso da relação de 

negócio. 

d) Manter uma vigilância contínua sobre a relação de negócio e examinar atentamente 

as operações realizadas no decurso dessa relação, para assegurar que essas operações são 
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consistentes com o conhecimento que a instituição tem do cliente, dos seus negócios e 

do seu perfil de risco, incluindo, se necessário, a origem dos fundos. 

2. Essas medidas devem ser adotadas sempre que: 

a) Estabeleçam relações de negócio; 

b) Efetuem transações ocasionais, acima de 1.000.000$00 (um milhão de escudos); 

c) Exista suspeita de lavagem de capitais; ou 

d) Tenha dúvidas quanto à veracidade ou à adequação dos dados de identificação do 

cliente previamente obtidos. 

3. Quando as entidades sujeitas não puderem dar cumprimento ao previsto nas alíneas a) 

e b) do n.º 1, não deve abrir a conta, iniciar a relação de negócio ou efetuar a operação, 

ou ainda, fazer cessar a relação de negócio e, considerar a possibilidade de fazer uma 

comunicação de operação suspeita à UIF. 

4. Os procedimentos de diligência relativos à clientela são aplicáveis quer aos novos 

clientes, quer aos existentes, de modo regular e em função do nível de risco existente. 

5. Considerando a avaliação do risco representado pelo tipo de cliente, pela relação de 

negócio ou transação, as entidades de regulação e supervisão podem determinar, através 

de regulamento, as situações em que as obrigações constantes previstas na presente Lei 

podem ser reduzidas ou simplificadas, em relação à identificação e verificação da 

identidade do cliente ou do beneficiário efetivo. 

6. Para além da identificação dos clientes, dos seus representantes e dos beneficiários 

efetivos as entidades sujeitas devem: 

a) Obter informação sobre a finalidade e a natureza pretendida da relação de negócio; 

b) Obter informação relativa a clientes que sejam pessoas coletivas ou entidades sem 

personalidade jurídica, que permita compreender a estrutura de propriedade e de controlo 

do cliente; 

c) Obter informação, quando o perfil de risco do cliente ou as caraterísticas da operação 

o justifiquem, sobre a origem e o destino dos fundos movimentados no âmbito de uma 

relação de negócio ou na realização de uma transação ocasional; 

d) Manter um acompanhamento contínuo da relação de negócio, a fim de assegurar que 

tais operações são consistentes com o conhecimento que a instituição possui do cliente, 

dos seus negócios e do seu perfil de risco, incluindo se necessário a origem dos fundos; 

e) Manter atualizados os elementos de informação obtidos no decurso da relação de 

negócio. 

7. Salvo quando existam suspeitas de lavagem de capitais, as entidades sujeitas ficam 

dispensadas do cumprimento dos deveres enunciados nos números 1 e 2 deste artigo e 

no artigo 12.º, nas situações em que o cliente seja: 

a) Estado, autarquias ou pessoa coletiva de direito público, de qualquer natureza; 
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b) Entidade que presta serviços postais; 

c) Autoridade ou organismo público sujeito a práticas contabilísticas transparentes e 

objeto de fiscalização. 

8. Nos casos previstos no número anterior, as entidades sujeitas devem, em qualquer 

caso, recolher informação sufi ciente para verificar se o cliente se enquadra numa das 

categorias ou profissões, bem como acompanhar a relação negocial de forma a poder 

detetar transações complexas ou de valor anormalmente elevado que não aparentem ter 

objetivo económico ou fi m lícito. 

 

9. RECUSA DE REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES 

 

1. As entidades sujeitas devem recusar o início da relação de negócio, a realização da 

operação pretendida: 

a) Em caso de ausência de identificação do cliente ou do representado ou beneficiário 

efetivo; 

b) Se não for fornecida a informação sobre a estrutura de propriedade e controlo do 

cliente, a natureza e a finalidade da relação de negócio; 

c) Se não se conhece a origem e o destino dos fundos 

nos casos previstos na presente lei. 

  

 

10. DEVER DE DILIGÊNCIA ACRESCIDA 

1. Sem prejuízo do cumprimento do disposto nos artigos 12.º e 20.º, as entidades sujeitas 

devem aplicar medidas acrescidas de diligência em relação aos clientes e às operações, 

atendendo à natureza, complexidade, volume, caráter não habitual, ausência de 

justificação económica ou suscetibilidade de enquadrar num tipo legal de crime. 

2. Verificadas as circunstâncias descritas no número anterior, as entidades sujeitas devem 

procurar informação do cliente sobre a origem e destino dos fundos e reduzir a escrito o 

resultado destas medidas, que deve estar disponível para as autoridades competentes. 

3. São sempre aplicáveis medidas acrescidas de diligência às operações realizadas à 

distância e especialmente às que possam favorecer o anonimato, às operações efetuadas 

com pessoas politicamente expostas, às operações de correspondência bancária com 

instituições financeiras bancárias estabelecidas em países terceiros e a quaisquer outras 

designadas pelas autoridades de regulação e supervisão do respetivo setor, desde que 

legalmente habilitadas para o efeito. 

4. Sem prejuízo de regulamentação emitida pelas autoridades competentes, nos casos em 

que a operação tenha lugar sem que o cliente, ou o seu representante, ou o seu 

beneficiário efetivo estejam fisicamente presentes, a verificação da identidade pode ser 
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complementada por documentos ou informações suplementares consideradas adequadas 

para verificar ou certificar os dados fornecidos pelo cliente. 

5. Ainda, as entidades sujeitas devem aplicar medidas de vigilância reforçadas: 

a) Para clientes, relações de negócio ou operações em categorias de risco mais elevadas; 

b) aos clientes anteriores à promulgação do presente diploma, em função do nível de 

relevância e risco, e cumprir o dever de vigilância sobre essas relações. 

6. As instituições financeiras devem aplicar medidas de diligência reforçadas a relações 

de negócio e operações com pessoas, singulares e coletivas, e instituições financeiras de 

países com um risco mais elevado de lavagem de capitais para esse efeito designados 

pelo Grupo de Ação Financeira Internacional, os quais devem ser eficazes e 

proporcionais aos riscos. 

7. As entidades sujeitas devem considerar a possibilidade de fazer uma declaração 

suspeita quando: 

a) se vê impossibilitada de verificar a identidade do cliente ou do beneficiário efetivo; 

b) iniciou uma relação de negócio e se vê impossibilitada de verificar satisfatoriamente 

a identidade do cliente ou do beneficiário efetivo e, ainda pôr termo à relação de negócio 

 

 

11. DEVER DE CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

1. As entidades sujeitas devem conservar, por um período mínimo de sete anos após o 

momento em que foi efetuada a transação ou a partir do fi m da relação de negócio ou 

após a data da transação, sob qualquer forma de suporte, os originais ou cópias dos 

seguintes documentos, internos ou internacionais: 

a) Demonstrativos da identidade dos clientes, beneficiários e representados; 

b) Cópias dos registos relativos às transações executadas, de modo a permitir a 

reconstituição das transações, bem como os relatórios escritos referidos na presente lei. 

2. No caso das instituições financeiras, para além dos documentos constantes do número 

anterior, devem 

conservar as fichas de abertura de contas de depósito e correspondência relacionada, 

durante, pelo menos, o período de sete anos a seguir ao encerramento da conta ou ao fim 

da relação de negócio. 

3. As entidades sujeitas, sempre que solicitadas, devem fornecer cópias dos documentos 

referidos nos números anteriores às autoridades competentes e à UIF, para efeitos de 

investigação do crime de lavagem de capitais e inteligência de informações. 

 

  

   



         
 

A violação dos deveres constitui -Constituem contra-ordenações graves (Artigo 72.º), puníveis com coima de 500.000$00 

(quinhentos mil escudos) a 5.000.000$00 (cinco milhões de escudos) as seguintes infrações: 

 

Inspecção-Geral das Actividades Económicas. Rua Cesaltina Ramos. Fazenda. C.P. 7601. 
Tel. 2604801. Fax: 2625010. Praia Cabo Verde. 

INSPECÇÃO-GERAL DAS ACTIVIDADES  
ECONÓMICAS  

  
 

12. DEVER DE COLABORAÇÃO E INFORMAÇÃO 

1. As entidades sujeitas devem fornecer ao juiz ou ao Ministério Público, quando estes 

o ordenarem ou requererem, informações, documentos, bem como quaisquer outros 

objetos ou outros bens que possam derivar de atividade criminosa que tiverem na sua 

posse, que devam 

 

13. DEVER DE COMUNICAÇÃO 

1. As entidades sujeitas devem informar a UIF imediatamente, via fax ou correio 

eletrónico, logo que saibam, suspeitem ou tenham razões suficientes para suspeitar que 

teve lugar, está em curso ou foi tentada uma operação suscetível de configurar a prática 

do crime de lavagem de capitais, ou sempre que tenham conhecimento de quaisquer fatos 

que possam constituir indícios da prática daqueles crimes. 

2. Para além do enunciado no número anterior, as entidades sujeitas devem comunicar à 

UIF, independentemente da suspeita, as operações em numerário de que tenham 

conhecimento cujos montantes sejam iguais ou superiores, tratando-se de uma única ou 

várias operações que parecem ligadas, a: 

a) 1.000.000$00 (um milhão de escudos) para: 

 Comerciantes que transacionem bens cujo pagamento seja efetuado em 

numerário; 

  

 

 

Assinaturas 

  
O (A)Responsável do Estabelecimento, 
________________________________ 


